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Laguna, 10 de novembro de 2021
RECORRENTE: Paulo César Rodrigues  
ASSUNTO: Pregão presencial nº. 047/2021 PML
OBJETO: Registro de preço do tipo menor preço global, para contratação de empresa de engenharia para gestão total (pontos de iluminação ativos: 8.766), com execução de obras, serviços de engenharia e manutenção/melhorias da iluminação pública, no perímetro urbano e rural de forma contínua e com fornecimento e aplicação de materiais, equipamentos e veículos necessários 
PROCESSO: 0125.0007585/2021
RESPOSTA AO RECURSO DO CIDADÃO 
PAULO CÉSAR RODRIGUES  
Trata-se de processo licitatório na modalidade de Pregão Presencial para Registro de Preço do tipo menor preço global, para contratação de empresa de engenharia para gestão total (pontos de iluminação ativos: 8.766), com execução de obras, serviços de engenharia e manutenção/melhorias da iluminação pública, no perímetro urbano e rural de forma contínua e com fornecimento e aplicação de materiais, equipamentos e veículos necessários.
Em síntese, após a publicação da abertura da licitação, houve impugnação aos termos do edital apresentada pelo cidadão Paulo César Rodrigues.
Assim, passamos a analisar cada ponto apresentado:
                                 “Da base legal da legitimidade do Impugnante”
O Impugnante transcreve o Art. 41, §1º, da Lei 8.666/93:
Art. 41. A Administração não pode descumprir as normas e condições do edital, ao qual se acha estritamente vinculada.
§1o Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na aplicação desta Lei, devendo protocolar o pedido até 5 (cinco) dias úteis antes da data fixada para abertura dos envelopes de habilitação, devendo a Administração julgar e responder à impugnação em até 3 (três) dias úteis, sem prejuízo da faculdade prevista no §1o do art. 113.
Denota-se que o próprio Impugnante menciona seu prazo para interposição recursal ser de até 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada para abertura dos envelopes de licitação, por não se tratar de licitante, que neste caso seria de até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para a SPPP.


    Assim, o recurso foi protocolado no dia 08/11/2021 junto ao processo n. 0125.0007585/2021, bem como encaminhado por e-mail em 07/11/2021 (domingo), o que automaticamente faz considerar-se o dia 08/11/2021 (segunda) como data do envio.

Ocorre que de acordo com a regra da contagem de prazo estabelecido pelo Código de Processo Civil, o mesmo tem que ser contado em dias úteis, excluindo-se o dia do início e incluindo-se o dia final. Vejamos:
Art. 219. Na contagem de prazo em dias, estabelecido por lei ou pelo juiz, computar-se-ão somente os dias úteis. 
[...]
Art. 224. Salvo disposição em contrário, os prazos serão contados excluindo o dia do começo e incluindo o dia do vencimento. 
Portanto, o último dia antecedente ao lançamento da licitação seria 15/11/2021, que no caso é feriado, motivo pelo qual o prazo automaticamente prorroga-se para o dia útil seguinte, o que torna o recurso intempestivo, razão pela qual deixo de conhece-lo, contudo, passo a discorrer sobre os temas abordados.
CONSTATAÇÃO 01

DA ILEGALIDADE DA APLICAÇÃO DO REGISTRO DE PREÇOS:
Na presente constatação, o Impugnante argumenta que serviços frequentemente demandados, ou seja, de natureza contínua e necessários ininterruptamente, como ponderam ser o caso da iluminação pública, não se coadunam com a utilização do sistema de registro de preços, devendo os quantitativos dos serviços serem mensurados com antecedência.
Acontece que a Resolução nº TC-0168/2020 do Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina, a qual regulamenta o registro de preços, previsto no art. 15 da Lei n. 8.666/93, assim preceitua:
Art. 3º O SRP poderá ser adotado quando: 
I – pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de contratações frequentes; 
II – for mais conveniente a aquisição de bens com entrega parcelada ou contratação de serviços eventuais; 
III – pela natureza do objeto não for possível definir previamente o quantitativo a ser demandado. 
Portanto, muito embora o Impugnante afirme que os serviços de iluminação pública podem e devem ter seus quantitativos mensurados antecipadamente, por óbvio que o arrazoado não possui concretude alguma, visto que não há como prever, por exemplo, a manutenção luminotécnica, que são os cuidados rotineiros que devem ser realizados, tais como, troca de materiais queimados (lâmpadas, relés, reatores, etc.) ou danificados por vandalismo.
Ademais, muito embora os contratos anteriores desta municipalidade com empresas que prestavam serviço semelhante ao aqui licitado, não fosse efetivamente a modalidade registro de preço, na prática, eram mediante autorização de fornecimento de acordo com a demanda.

Inclusive uma grande tendência e diversos estudos de gestão do parque de iluminação pública através de PPP’s através de contrato global.

Razão pela qual inexiste qualquer inovação ou impossibilidade do procedimento adotado.

CONSTATAÇÃO 02

O EDITAL NÃO APRESENTA, IMPEDE O PARCELAMENTO DO OBJETO PORTANTO LESA O PRINCÍPIO DA ECONOMICIDADE
Alega o impugnante que o presente edital impede o parcelamento do objeto e lesa o princípio da economidade. Afirma que os itens deveriam ser fracionados entre serviços e produtos.

Ora, diante de um edital desse porte, a municipalidade optou por uma única empresa para a gestão de materiais e mão-de-obra, uma vez que torna muito mais fácil a operação e logística da contratada e por consequência atraindo propostas mais interessantes.

Quanto ao desconto afirmado pelo impugnante no pregão 25/2018 de 45,9% verifica-se que tal afirmação é distorcida, uma vez que o quantitativo dos itens é totalmente diverso do presente, bem como de editais anteriores.

Ainda, no que se refere ao município de Tubarão, muito embora os lotes fossem separados, uma única empresa ganhou os dois lotes, demonstrando claramente que é a modalidade global é muito mais atrativa.

CONTATAÇÃO 03

O VALOR DE REFERÊNCIA E A RECEITA DISPONÍVEL
O valor de referência para aquisição do objeto não necessariamente deve ser o total arrecadado e/ou disponível na conta oriundos da COSIP.
A COSIP, diferentemente do afirmado pelo impugnando, não é condicionada à prestação de serviço de manutenção do parque de iluminação pública e sim ao custeio do serviço de iluminação pública, o que é bem diferente.

Logo, se existe parque de iluminação pública, a contribuição é devida.

CONTATAÇÃO 04

O PARCELAMENTO. A DIVISÃO DO OBJETO DA LICITAÇÃO EM PARCELAS VISANDO A ECONOMICIDADE
Conforme já mencionado na resposta à CONSTATAÇÃO 02, a modalidade adotada como registro de preço, poderá o administrador requisitar os serviços da forma mais econômica, inclusive poderá adotar algumas das sugestões pontuadas pelo impugnante.
CONSTATAÇÃO 05

EXIGÊNCIA DESCABIDE DE EQUIPAMENTO DESNECESSÁRIO
Conforme já mencionado na resposta à CONSTATAÇÃO 02, a modalidade adotada como registro de preço, poderá o administrador requisitar os serviços quando necessários.

CONSTATAÇÃO 06

EXIGÊNCIA EDITALÍCIA PARA SER CUMPRIDA EM DATA ANTERIOR À SESSÃO PÚBLICA

A exigência de atestado de visita técnica ou declaração formal de pleno conhecimento das condições dos serviços e peculiaridades inerentes à natureza dos mesmos se dá em razão das especificidades e problemas do parque de iluminação pública, tais como tecnologias ultrapassadas e ineficientes, falta de manutenção preventiva e corretiva, falta de padronização das estruturas, falta de uniformidade nas potências, entre outros.

CONSTATAÇÃO 07

SERVIÇOS DE ENGENHARIA, CONTEMPLADOS NO EDITAL MAS NÃO NO TERMO DE REFERÊNCIA E NA PLANILHA DE PROPOSTA. INCOMPATIBILIDADE ENTRE PROJETO E EXECUÇÃO.
Conforme já mencionado na resposta à CONSTATAÇÃO 02, a modalidade adotada como registro de preço, poderá o administrador requisitar os serviços quando necessários.

CONTATAÇÃO 08

AUSÊNCIA DE QUADRO DE IP COM AS QUANTIDADES, TIPOS E ALTURAS DE POSTES.

Conforme já mencionado na resposta à CONSTATAÇÃO 02, a modalidade adotada como registro de preço, poderá o administrador requisitar os serviços quando necessários, sendo dispensável tal exigência.

Vale destacar que o teor dos autos 0302781-26.2018.8.24.0040 não necessariamente é em razão da ausência de informação e sim da ausência de esclarecimento pelo então pregoeiro que auxilia o impugnante.
Diante do exposto, como já dito, NÃO CONHEÇO A IMPUGNAÇÃO POR SER INTEMPESTIVA.
Pregoeira
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